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RELATÓRIO

Trata-se de remessa oficial de sentença que, em sede de ação popular, julgou extinto o processo, sem resolução do mérito (art. 485, inc. VI, do CPC), em razão da superveniente perda de objeto da demanda. (fls. 34/35)
Os autos subiram a esta Corte apenas por força do reexame necessário.

O Ministério Público Federal opinou às fls. 41/42 pelo não provimento da remessa oficial.

É o relatório.

VOTO

Cuida-se de ação popular movida por Dijalma Lacerda em face da União, pleiteando “... a declaração de nulidade do ato de nomeação e com todos os consectários daí derivados, impondo aos responsáveis a devolução aos cofres públicos de todos os gastos ocorridos com o ato e sua efetivação, sessão solene, etc. etc., tudo o que fica solenemente requerido, por ser de Direito e de justiça, oficiando-se os órgãos competentes caso este MM. Entenda que há indícios de prática de crime de responsabilidade.” (fl. 9).

A Lei n. 4.717/65, ao regular a Ação Popular, dispõe, verbis:
Art. 1º Qualquer cidadão será parte legítima para pleitear a anulação ou a declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Municípios, de entidades autárquicas, de sociedades de economia mista (Constituição, art. 141, § 38), de sociedades mútuas de seguro nas quais a União represente os segurados ausentes, de empresas públicas, de serviços sociais autônomos, de instituições ou fundações para cuja criação ou custeio o tesouro público haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita ânua, de empresas incorporadas ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, e de quaisquer pessoas jurídicas ou entidades subvencionadas pelos cofres públicos.

        § 1º Consideram-se patrimônio público, para os fins referidos neste artigo, os bens e direitos de valor econômico, artístico, estético ou histórico.

        § 1º - Consideram-se patrimônio público para os fins referidos neste artigo, os bens e direitos de valor econômico, artístico, estético, histórico ou turístico. (Redação dada pela Lei nº 6.513, de 1977)
        § 2º Em se tratando de instituições ou fundações, para cuja criação ou custeio o tesouro público concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita ânua, bem como de pessoas jurídicas ou entidades subvencionadas, as conseqüências patrimoniais da invalidez dos atos lesivos terão por limite a repercussão deles sobre a contribuição dos cofres públicos.

        § 3º A prova da cidadania, para ingresso em juízo, será feita com o título eleitoral, ou com documento que a ele corresponda.

        § 4º Para instruir a inicial, o cidadão poderá requerer às entidades, a que se refere este artigo, as certidões e informações que julgar necessárias, bastando para isso indicar a finalidade das mesmas.
§ 5º As certidões e informações, a que se refere o parágrafo anterior, deverão ser fornecidas dentro de 15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão ser utilizadas para a instrução de ação popular.

        § 6º Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou informação.

        § 7º Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e salvo em se tratando de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado de sentença condenatória.

        Art. 2º São nulos os atos lesivos ao patrimônio das entidades mencionadas no artigo anterior, nos casos de:

        a) incompetência;

        b) vício de forma;

        c) ilegalidade do objeto;

        d) inexistência dos motivos;

        e) desvio de finalidade.

        Parágrafo único. Para a conceituação dos casos de nulidade observar-se-ão as seguintes normas:

        a) a incompetência fica caracterizada quando o ato não se incluir nas atribuições legais do agente que o praticou;

        b) o vício de forma consiste na omissão ou na observância incompleta ou irregular de formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato;

        c) a ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato importa em violação de lei, regulamento ou outro ato normativo;

        d) a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou de direito, em que se fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao resultado obtido;

        e) o desvio de finalidade se verifica quando o agente pratica o ato visando a fim diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência.
(Negrito ausente do original)

Depreende-se dos dispositivos acima transcritos, que a Ação Popular requer observância acerca do objeto da pretensão, especialmente quanto ao aspecto da lesão alegada, ou seja, faz-se necessária a presença de algum prejuízo público. Este é o sentido expresso na disposição constitucional supra quando estabelece que a Ação Popular visa anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural.
O entendimento doutrinário é também claro ao afirmar que a “A ação popular, regulada pela Lei 4.717, de 29.06.1965, visa a teor da Constituição de 1988 (art. 5º, LXXIII), anular atos lesivos ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. Caracteriza-se por sua legitimação ativa, reservada a qualquer cidadão, que, em nome próprio, defende interesses da comunidade, consagrando assim não apenas um importante predicado de cidadania, mas também uma inédita forma de tutela de interesses transindividuais por iniciativa particular.” (Teori Albino Zavascki, Reforma do Processo Coletivo: Indispensabilidade de disciplina diferenciada para direitos individuais homogêneos e para direitos transindividuais, in Direito Processual Coletivo, coordenado por Ada Pellegrini Grinover, Aluisio Gonçalves de Castro Mendes e Kazuo Watanabe, Editora RT: São Paulo, 2007, pp. 35-37).

Com tais considerações, da análise dos autos, reputo corretos os fundamentos consignados pelo magistrado de base, que extinguiu a presente ação popular, sem julgamento do mérito, em face da superveniente perda de objeto, e transcrevo os seguintes trechos (fl. 34/35):

Em 18 de março deste ano o Excelentíssimo Senhor Ministro GILMAR MENDES, do Supremo Tribunal Federal, suspendeu a nomeação.

Em 12 de maio o Senado instaurou o processo de impeachment e afastou, provisoriamente, a Sra. Dilma do Cargo de Presidente da República. Na mesma data o Diário Oficial da União publicou a exoneração do Senhor Luiz Inácio.

Finalmente, em 31/08, o Senado da República afastou, em definitivo, a Sra. Dilma da Presidência da República.

Com a sequência de fatos e atos acima, culminando com a deposição da ex-mandatária, esta ação perdeu por completo o seu objeto.

Assim sendo, verifica-se que o ato ora atacado sequer chegou a gerar efeitos práticos, em razão de diversas decisões judiciais prolatadas à época, e divulgadas à sociedade pela imprensa nacional e internacional. Ausente, in casu, o binômio necessidade-utilidade, a extinção do processo, sem resolução do mérito, é medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento a remessa oficial.

É como voto.

Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Relator
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